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Assim, intitulado “A Garantia do Juízo nos Embargos à Execução Fiscal: Implicações 
Constitucionais”, o trabalho oferece uma contribuição para o debate jurídico sobre a 



execution. Thus, entitled “The Judgment 
Guarantee in Tax Execution Embargoes: Constitutional Implications”, the work offers a 













elaboração do art. 140, que trata do crédito tributário e da “obrigação
tributária que lhe deu origem”. Um crédito não fundamentado em obrigação
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, tidas como as “exceções passíveis de







execução fiscal, como é o caso das chamadas “Ações Declaratórias

Tributária”. Outro ponto a ser levado em questão é o
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